
Recurso interposto em 8 de Março de 2006 — Parlamento
Europeu/Conselho da União Europeia

(Processo C-133/06)

(2006/C 108/19)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Parlamento Europeu (representantes: H. Duintjer
Tebbens, A. Caiola e A. Auersperger Matic, agentes)

Recorrido: Conselho da União Europeia

Pedidos do recorrente

— anular, nos termos do artigo 230.o CE, os n.os 1 e 2 do
artigo 29.o e o n.o 3 do artigo 36.o da Directiva 2005/85/CE
do Conselho, de 1 de Dezembro de 2005, relativa a normas
mínimas aplicáveis ao procedimento de concessão e retirada
do estatuto de refugiado nos Estados-Membros (1);

— a título subsidiário, anular a Directiva 2005/85/CE na sua
totalidade;

— condenar o recorrido na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O Parlamento Europeu invoca quatro fundamentos em apoio
do seu pedido: a violação do Tratado CE, a incompetência do
Conselho para determinar as disposições em questão, a violação
de uma formalidade substancial e mais exactamente a falta de
fundamentação das disposições impugnadas e o desrespeito do
dever de cooperação leal.

Ao reservar para si a adopção e a alteração da lista mínima
comum de países considerados como países de origem seguros
e a lista de países terceiros europeus seguros para o procedi-
mento de consulta, o Conselho violou o primeiro travessão do
n.o 5 do artigo 67.oCE que prevê a passagem ao processo de
co-decisão após ter sido aprovada a legislação que define os
princípios essenciais e as regras comuns em matéria de política
de asilo e de refugiados. O Conselho não é competente para
aprovar, num acto de direito derivado, uma base jurídica que
visa a adopção de actos de direito derivado posteriores na
medida em que eles não constituem medidas de execução.

Além disso, o Conselho não fundamentou suficientemente em
termos jurídicos esta reserva da lei constante dos artigos 29.o,
n.os 1 e 2, e 36.o, n.o 3 da Directiva 2005/85/CE, o que cons-
titui uma violação de uma formalidade substancial Por fim, o
Conselho não respeitou o dever de cooperação leal com o

Parlamento Europeu, previsto no artigo 10.o CE, na medida em
que as disposições impugnadas ignoram o papel de co-legis-
lador atribuído pelo Tratado CE ao Parlamento Europeu apesar
da resolução legislativa de 27 de Setembro de 2005, adoptada
no decurso do processo de consulta referente à directiva em
causa, no qual este último chamou a atenção do Conselho
quanto a este aspecto.

(1) JO L 32, p. 13.

Recurso interposto em 8 de Março de 2006 — Comissão
das Comunidades Europeias/República Helénica

(Processo C-134/06)

(2006/C 108/20)

Língua do processo: grego

Partes

Recorrente: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: G. Zavvos e H. Støvlbæk)

Recorrida: República Helénica

Pedidos da recorrente

— declarar que a República Helénica, ao não ter adoptado, no
que se refere à profissão de veterinário, as disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para
dar cumprimento à Directiva 2001/19/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 14 de Maio de 2001, que altera
as Directivas 89/48/CEE e 92/51/CEE do Conselho, relativas
ao sistema geral de reconhecimento das formações profis-
sionais, e as Directivas 77/452/CEE, 77/453/CEE,
78/686/CEE, 78/687/CEE, 78/1026/CEE, 78/1027/CEE,
80/154/CEE, 80/155/CEE, 85/384/CEE, 85/432/CEE,
85/433/CEE e 93/16/CEE relativas às profissões de enfer-
meiro responsável por cuidados gerais, dentista, veterinário,
parteira, arquitecto, farmacêutico e médico (1) ou, seja como
for, ao não ter comunicado as disposições em causa à
Comissão, não cumpriu as obrigações que lhe incumbem
por força do artigo 16.o da referida directiva.

— condenar a República Helénica nas despesas.
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Fundamentos e principais argumentos

No presente caso, o artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2001/19/CE
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Maio de
2001, prevê que os Estados-Membros devem pôr em vigor as
disposições legislativas, regulamentares e administrativas neces-
sárias para dar cumprimento à directiva antes de 1 de Janeiro
de 2003, devendo desse facto informar imediatamente a
Comissão.

A Comissão verifica que a Grécia ainda não adoptou as
medidas necessárias no que se refere à profissão de veterinário.

(1) JO L 206 de 31 de Julho de 2001, p. 1

Recurso interposto em 10 de Março de 2006 por Roderich
Weissenfels do acórdão proferido pelo Tribunal de
Primeira Instância em 25 de Janeiro de 2006 no processo

T-33/04, Weissenfels/Parlamento Europeu

(Processo C-135/06 P)

(2006/C 108/21)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Roderich Weissenfels (representante: G. Maximini,
advogado)

Outra parte no processo: Parlamento Europeu

Pedidos do recorrente

1. anular o acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Primeira
Secção) de 25 de Janeiro de 2006, Weissenfels/Parlamento
Europeu (T-33/04) (1), notificado em 31 de Janeiro de 2006;

2. anular a decisão do recorrido de 26 de Junho de 2003, que
deduz ao duplo abono por filho a cargo, recebido pelo
recorrente ao abrigo do artigo 67.o, n.o 3, do Estatuto, uma
ajuda especial para benefício de pessoas deficientes paga,
por outra via, a favor do seu filho Frederik;

3. anular a decisão tácita de indeferimento do pedido efectuado
em 4 de Junho de 2003 pelo recorrente de reembolso do
duplo abono por filho a cargo indevidamente retido no
passado;

4. anular a decisão do recorrido de 28 de Abril de 2004, que
qualifica a ajuda especial para benefício de pessoas defi-
cientes, concedida por outra via a favor do seu filho
Frederik, de «abono da mesma natureza», na acepção do
artigo 67.o, n.o 2, do Estatuto, que o duplo abono por filho
a cargo concedido ao recorrente;

5. condenar o recorrido a ressarcir os danos sofridos pelo
recorrente (a título subsidiário: no valor dos juros à taxa
legal) resultantes da retenção indevida de uma parte da sua
remuneração, designadamente do duplo abono por filho a
cargo;

6. condenar o recorrido nas despesas das duas instâncias,
incluindo as despesas do recorrente.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente alega no seu recurso que o Tribunal de Primeira
Instância cometeu erros de processo, na medida em que no
acórdão impugnado não apreciou correctamente os pedidos do
recorrente e lhe imputou ilegalmente uma restrição do pedido.
A declaração do Tribunal, segundo a qual o recorrente apenas
apresentou o pedido de indemnização na versão do pedido
formulada na réplica, é juridicamente incorrecta pois o pedido
respeitante feito inicialmente na petição deve, atendendo ao seu
conteúdo, ser considerado um pedido de indemnização.

Do ponto de vista formal, o Tribunal não examinou a identi-
dade de natureza dos abonos — como pressuposto de aplicação
do artigo 67.o, n.o 2, do Estatuto –, e ignorou-a do ponto de
vista material. Do ponto de vista formal, não se pode tratar de
um «abono da mesma natureza», na medida em que o subsídio
especial luxemburguês não está ligado a uma actividade assala-
riada. Do ponto de vista material, deve ter-se em conta a dife-
rença de objectivos entre as duas prestações: enquanto que só o
próprio recorrente tem direito ao abono ao abrigo do artigo
67.o, n.o 3, do Estatuto, cujo fim é aliviá-lo dos seus encargos
— independentemente do seu local de residência –, apenas o
titular — ou seja o filho do recorrente — tem direito ao
subsídio especial luxemburguês autónomo, cujo fim é prover
ao seu sustento enquanto residir no Luxemburgo.

Consequentemente, não é possível aplicar o artigo 67.o, n.o 2,
do Estatuto, porquanto, na acepção do direito comunitário apli-
cável, nem do ponto de vista formal, nem do ponto de vista
material se está perante um abono da mesma natureza pago
por outra via. A tese contrária do Tribunal viola, assim, o
direito comunitário.

(1) JO C 74, p. 18
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